GRUPO I - CLASSE VII - Plenário

TC 002.124/2002-3 (c/01 apenso)

Natureza: Representação

Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET/MG

Interessada: Toshiba Medical do Brasil Ltda.

Ementa: Representação formulada com base no art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/93 contra possíveis irregularidades ocorridas em procedimento licitatório. Conhecimento. Procedência parcial. Determinações. Encaminhamento de cópia da decisão, relatório e voto à interessada e à entidade. Juntada às contas.

Trata-se de Representação formulada pela empresa Toshiba Medical do Brasil Ltda., com base no art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/93, contra os atos praticados pela Comissão de Licitação do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais - CEFET/MG, encarregada da realização da Concorrência nº 03/2001, a qual tinha por objeto a aquisição de equipamentos médico-hospitalares e acessórios didático-hospitalares.

Consoante informado no expediente inaugural, a referida Comissão teria inabilitado a empresa Toshiba a participar do certame, em razão da não-apresentação da garantia da proposta, consoante exigido no edital. Tal ilegalidade, nos termos expostos pela interessada, foi sustada pelo Juízo da 20ª Vara Federal, que, em decisão liminar em sede de mandado de segurança, determinou ao CEFET/MG a recondução da empresa ao procedimento licitatório do qual havia sido alijada, “promovendo-se a abertura de seu envelope de proposta financeira”.

Ainda de acordo com a empresa, ocorreram as seguintes irregularidades:

- escolha, como vencedora do certame para o produto indicado no item 14 do edital (aparelho de ultra-som para aplicações diversas), de proposta menos vantajosa, uma vez que a da interessada oferecia preço menor do que a da licitante vencedora;

- cerceamento do direito à ampla defesa da empresa, caracterizado pela inversão da ordem dos procedimentos adotados na concorrência (“a homologação do processo licitatório, a adjudicação do objeto licitado e a emissão da nota de empenho à empresa vencedora ocorreram em data anterior à publicação do resultado final da licitação”) e pela inobservância do prazo recursal;

- participação de servidor não integrante da Comissão de Licitação no julgamento da proposta apresentada pela interessada;

- inexistência no processo do julgamento da proposta da requerente, bem como não-divulgação de sua desclassificação.

Assim, e “antes que se aumente a lesão causada pelos atos ilícitos praticados pelas autoridades do CEFET/MG”, requereu ao Tribunal a adoção das medidas legais pertinentes.

Presentes os autos na SECEX/MG, esta, em instrução preliminar, entendeu necessária a realização de inspeção na entidade, com vistas à apuração dos fatos objeto da representação.

Promovidos os trabalhos de fiscalização, os Analistas encarregados assim se manifestaram quanto às ocorrências apontadas:

“.................................................................................................

a) inabilitação indevida da empresa em razão de não ter apresentado a garantia da proposta (fl. 02).

A empresa Toshiba Medical do Brasil Ltda, conforme o Memorando 147/01 (fl.136), foi inabilitada por apresentar cheque administrativo como garantia da proposta (item 8.1.1.2 do edital). De acordo com o art. 31, inciso III, c/c o art. 56, § 1º, da Lei de Licitações, são as seguintes as modalidades de garantia aceitas:

‘I – caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

II – seguro-garantia;

III – fiança bancária.’

Apesar disso, podemos observar que o edital dispõe no item 8.1.1.2 o seguinte: ‘O depósito indicado no subitem 8.1.1 deverá obedecer ao seguinte:

a) caução em dinheiro (moeda corrente e cheque) e títulos da dívida pública federal deverão ser depositadas na Caixa Econômica Federal;

b) caução em fiança bancária e seguro-garantia deverão estar contidos no Envelope nº 1’ (grifo nosso).

a.2 Análise

Percebe-se que, numa leitura preliminar, pode haver entendimento que a garantia poderia ser aceita na modalidade ‘cheque’, o que provavelmente induziu a licitante ao erro. Ressaltamos, para confirmar a hipótese, que, além da representante, a empresa Schimadzu do Brasil Comércio Ltda. também foi inabilitada por oferecer cheque administrativo como garantia da proposta.

Considerando que a garantia da proposta estava assegurada pelo cheque administrativo, o MM. Juiz Federal da 20ª Vara interpretou que houve ‘excessivo rigor formal’ da parte da Comissão Especial de Licitação, o que contraria o princípio da razoabilidade, e deferiu a liminar impetrada (v. fls. 90/2).

Essa equipe de auditoria entende que a Comissão Especial de Licitação deva ser ouvida para apresentar razões de justificativa sobre a inabilitação de licitantes que apresentaram garantias da proposta.

b) indicação, como vencedora da licitação para o item 14 do edital, de proposta menos vantajosa que a da empresa representante (fl. 03).

Foi selecionada para este item a empresa GE Diasonics Vingmed Ultrasound do Brasil Ltda., que ofereceu o produto indicado no item 14 do edital pelo valor de R$ 200.000,00. A empresa Toshiba Medical do Brasil Ltda. ofereceu o produto por R$ 169.800,00 e, apesar de ter oferecido o menor preço, não foi, de fato, declarada a vencedora do item citado. A justificativa apresentada nos parece bastante lacônica. Trata-se de um ‘Relatório de Análise Técnica’ (fl. 114), cujo parecer exarado pelo Prof. Arnaldo Prata Mourão Filho, Gestor do Laboratório Médico-Hospitalar, dispõe que ‘o produto (oferecido pela representante) não atende às especificações técnicas exigidas no anexo II do Edital’. Informa tão-somente que, na proposta: i) não foram descritos os ‘softwares’ que acompanham a máquina, bem como suas possibilidades de aplicações técnicas; ii) que no manual do usuário existem informações técnicas diferentes sobre um mesmo componente; e iii) que o produto apresentado não permite seu manuseio em língua portuguesa.

b.2 Análise

Quanto a não permitir o manuseio em língua portuguesa, percebemos que não há esta exigência entre as especificações do item 14 do edital e como tal não poderia ser cobrada da licitante. Em relação aos demais óbices à aquisição do produto ofertado pela representante, é mister que o CEFET/MG informe se as especificações técnicas do produto oferecido pela representante atendem ou não ao exigido no Edital, indicando a este E. Tribunal, caso não atenda, quais as características que justificam a desclassificação da representante e lhe impõem a seleção de produto cujo preço é manifestamente superior.

c) cerceamento do direito à ampla defesa da licitante, pela inversão da ordem dos procedimentos da concorrência e pela inobservância do prazo recursal (fl. 04).

A representante alega que não foi atendido o prazo para recurso disposto na Lei de Licitações, conforme segue:

‘Art. 109 – Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:

I – recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante;

b) julgamento das propostas;’

A Comissão de Licitação publicou resultado do julgamento no dia 29/12/2001 (fl. 97). Segundo a representante, estranhando o fato de sua proposta não constar do julgamento, consultou o CEFET/MG para obter vista e cópia dos autos em 04/01/2002, mas somente obteve vista em 08/01/2001, data na qual se encerraria o prazo recursal de 05 (cinco) dias úteis, vendo dessa forma cerceado seu direito à ampla defesa.

Surpreendeu-se a representante ao perceber que, ainda que não estivesse esgotado o prazo recursal, o CEFET/MG procedeu a homologação/adjudicação em 27/12/2001 (fl. 111), portanto antes da publicação do resultado da Concorrência nº 003/01 que ocorreu em 29/12/2001. Mais ainda, foi emitida a Nota de Empenho 2001NE902532, de 26/12/2001 (fl. 112), em favor da Diasonics Vingmed Ultrasound do Brasil Ltda, para a aquisição de um aparelho de ultra-sonografia, no valor de R$ 200.000,00. Diante das ocorrências verificadas, a representante declinou da oportunidade de interpor recurso, para impetrar novo Mandado de Segurança (fls.127/132), conforme relatado no item 5 desta instrução. Ato contínuo, após sua denegação em 14/01/2002, vem a Toshiba Medical do Brasil Ltda. impetrar neste Tribunal a presente Representação.

c.2 Análise

Dito isto, podemos inferir que em nenhum momento foi negado acesso da representante aos autos do processo e que, ainda que tardiamente, a mesma se fez presente e declinou voluntariamente do direito de recorrer na esfera administrativa. Na Representação apresentada (fl. 05), alega que a interposição de recurso ‘seria ineficaz face ao flagrante desrespeito desse órgão (sic) à seqüência obrigatória dos atos do procedimento licitatório’. Trata-se de uma presunção da própria empresa, que a leva a recorrer diretamente ao Poder Judiciário. Não cabe aqui, s.m.j., invocar restrição à ampla defesa da representante no processo.

Por outro lado, os fatos relatados pela empresa e comprovados por essa equipe de inspeção indicam um descompasso na ordem dos atos praticados pela administração durante e após o processo licitatório. Não poderia a administração emitir empenho, sem que estivesse concluso o processo licitatório, bem como não poderia homologar e adjudicar o processo, sem que estivesse decorrido o prazo recursal. Diferentemente das demais irregularidades apontadas, esta transcende a Comissão Especial de Licitação, haja vista que não é somente sua a responsabilidade pela homologação, pela adjudicação e pela emissão de empenho. Importa ressaltar que, conforme apurado por essa equipe, a administração também já procedeu à liquidação do item em tela, o qual foi recebido em 20/02/2002, não efetuando ainda o pagamento devido a um atraso na liberação dos recursos. Entendemos que tanto a Comissão de Licitação quanto o Diretor-Geral do CEFET/MG devam ser ouvidos pelas irregularidades apontadas.

d) participação de servidor estranho à Comissão Especial de Licitação no julgamento da proposta de preço da representante (fl. 08).

Foi mencionada pela representante a participação de profissional não integrante da Comissão Especial de Licitação, na elaboração do laudo que serviu de base para a desclassificação da empresa. Trata-se do Prof. Arnaldo Prata Mourão Filho, Gestor do Laboratório Médico-Hospitalar, portanto servidor diretamente interessado na aquisição dos itens, pois será futuramente o usuário dos equipamentos médico-hospitalares. A representante invoca o art. 6º, inciso XVI, da Lei de Licitações, que estabelece como função da Comissão ‘receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações’.

d.2 Análise

Assiste razão à representante quando afirma que o servidor não faz parte da Comissão, pois de fato o citado professor não faz. A Comissão Especial de Licitação teve seus membros indicados pela Portaria nº 240/2001 (fl. 137), entre os quais não se encontra o professor, apesar de, como interessado, ter acompanhado todo o processo licitatório, conforme atesta-se a partir das assinaturas nas atas de todos os eventos realizados durante o processo licitatório.

No entanto, o laudo apresentado (fl. 114) não configura, como argumenta a representante, um julgamento, mas um parecer sobre o qual a Comissão, e não o professor, julga a proposta. Tal procedimento se coaduna com o previsto no art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93, que dispõe:

‘Art.43...

§ 3º. É facultada à comissão ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção da diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar obrigatoriamente da proposta.’

Por esses motivos, consideramos superada esta questão.

e) inexistência nos autos de julgamento da proposta da representante, bem como ausência de publicidade da sua desclassificação (fl. 09).

A representante alega que inexiste nos autos o julgamento de sua proposta e que não houve publicidade do ato que a desclassificou do certame.

e.2 Análise
Fato confirmado. Na Ata da Reunião de Abertura e Julgamento – Mandado de Segurança Individual – Toshiba – Envelope nº 02, de 21 de dezembro de 2001 (fls. 121/3), consta que ‘A Comissão Especial de Licitação resolveu proceder o julgamento do item cotado após o encerramento da abertura da proposta, decidindo que o resultado será comunicado ao MM. Juiz Federal Titular da 20ª Vara e posteriormente às empresas que participaram deste certame, bem como divulgado no ‘Quadro de Avisos’ da Seção de Compras/DMP/DA do CEFET/MG e no Diário Ofício da União, em conformidade com a legislação vigente’. Porém, apesar do compromisso em julgar e divulgar oportunamente o item cotado pela representante, não consta nos autos o julgamento da proposta da representante, nem a divulgação da desclassificação. Ao emitir parecer sobre o julgamento das propostas (fl. 110), a Comissão Especial de Licitação não faz qualquer menção à proposta, supostamente desclassificada, da empresa representante.

Nos autos do processo licitatório, consta tão-somente o Memorando 186/01, de 21/12/2001 (fl. 138), em que a Sra. Regina Fátima, Presidente da Comissão Especial de Licitação, comunica ao Sr. João Luiz Horta Neto, Gerente de Execução da 4ª Região – PROEP, sobre a abertura e julgamento da proposta da empresa Toshiba Medical do Brasil Ltda. Informa também que, conforme parecer do Prof. Arnaldo Prata Mourão Filho, Gestor do Laboratório Médico-Hospitalar, ‘o item cotado pela empresa não atende as especificações técnicas exigidas no anexo II do Edital’.

Entendemos que a Comissão deva ser ouvida em audiência para justificar a não- formalização do julgamento das propostas, de acordo com o art. 43, inciso IV, bem como a não-divulgação da desclassificação da empresa Toshiba Medical do Brasil Ltda”.

Ante as constatações acima, a equipe propôs, com anuência do Diretor e do Secretário, a audiência dos responsáveis envolvidos, nos seguintes termos:

“7.1 dos membros da Comissão de Especial de Licitação (indicados às fls. 139/40), instaurada pela Portaria nº 240/2001, para que apresentem razões de justificativa acerca das seguintes irregularidades verificadas no Processo nº 23062.000659/01-19, relativo à Concorrência nº 003/2001:

a) inabilitação, por não oferecer garantia de proposta, das licitantes Toshiba Medical do Brasil Ltda. e Schimadzu do Brasil Comércio Ltda. na Concorrência que apresentaram cheques administrativos como garantia, demonstrando excessivo rigor formal, contrário ao princípio administrativo da razoabilidade, e não estando configurado, em princípio, desatendimento ao item 8.1.1.2 do Edital da mencionada concorrência;

b) seleção de produto oferecido pela empresa GE Diasonics Vingmed Ultrasound do Brasil Ltda, cujo preço de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) é manifestamente superior ao da empresa Toshiba Medical do Brasil Ltda. (R$ 169.800,00), contrariando os arts. 43, inciso V, 44, caput e § 1°; e 45, § 1°, inciso I, da Lei n° 8.666/93. Nas justificativas, de acordo com as especificações técnicas exigidas no Edital, indicar quais características que justificaram a desclassificação da proposta da Toshiba Medical do Brasil Ltda.;

c) inversão na ordem dos procedimentos no processo licitatório (emissão de empenho precedendo à homologação/adjudicação do processo e estas precedendo o prazo recursal), contrariando a seqüência lógico-jurídica prevista na Lei n° 8.666/93 e no art. 58 da Lei n° 4.320/64;

d) ausência de formalização do julgamento das propostas e de divulgação da desclassificação da empresa Toshiba Medical do Brasil Ltda., em desacordo com o art. 43, inciso IV, da Lei n° 8.666/93 e com o princípio da publicidade, previsto no art. 3° da mesma Lei; e

7.2 do Diretor-Geral do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais (CEFET/MG), Professor Carlos Alexandrino dos Santos, para que para que apresente razões de justificativa solidariamente com a Comissão de Licitação, acerca da irregularidade apontada na alínea ‘c’ retro”.

Por despacho, autorizei a realização da audiência, na forma propugnada, tendo sido encaminhadas, em resposta, as justificativas pertinentes, as quais mereceram a seguinte análise por parte do ACE da SECEX/MG:

“.................................................................................................

Ponto: Inabilitação, por não oferecer garantia de proposta, das licitantes Toshiba Medical do Brasil Ltda. e Schimadzu do Brasil Comércio Ltda. na Concorrência que apresentaram cheques administrativos como garantia, demonstrando excessivo rigor formal, contrário ao princípio administrativo da razoabilidade, e não estando configurado, em princípio, desatendimento ao item 8.1.1.2 do Edital da mencionada concorrência.

7.1Justificativa (fls. 161/180)

7.1.1Os responsáveis apresentaram, em síntese, as seguintes alegações no tocante ao ponto questionado:

a) a empresa foi inabilitada por apresentar modalidade de garantia diversa da prevista no edital, bem como na lei;

b) ao dar guarida à pretensão da empresa, seriam descumpridos: (1) os princípios consagrados no art. 3º da Lei nº 8.666/93, no que se refere à isonomia entre os concorrentes e à vinculação ao instrumento convocatório; (2) o seu art. 41, § 2º, que dispõe sobre a decadência do direito de impugnar o edital; (3) o seu art. 56 que dispõe sobre a prestação de garantia nas contratações de obras, serviços e compras; e (4) art. 1º do Decreto-lei nº 1.739/79, com eficácia de lei, que prevê a obrigatoriedade de se efetuar em dinheiro ou em Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional os depósitos em garantia, relativos à licitação e contratos celebrados com órgãos da administração pública federal ou autárquica;

c)não se pode equiparar o cheque administrativo a dinheiro, regulado pela Lei dos Cheques (Lei nº 7.357/85), considerando a possibilidade de ser dada a sua contra-ordem, bem como o seu prazo de validade limitado, podendo ocorrer sua prescrição durante o andamento do processo licitatório – razões por que esse título é inservível como garantia no processo licitatório;

d) outras empresas participantes do processo licitatório foram também inabilitadas pelo mesmo motivo da ora representante, ou seja, pelo oferecimento de cheque administrativo como garantia.

7.2Análise
7.2.1A empresa Toshiba Medical do Brasil Ltda, conforme o Memorando 147/01 (fl. 136), foi inabilitada por apresentar cheque administrativo como garantia da proposta (item 8.1.1.2 do edital). De acordo com o art. 31, inciso III, c/c o art. 56, § 1º, da Lei de Licitações, são as seguintes as modalidades de garantia aceitas:

‘I – caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

II – seguro-garantia;

III – fiança bancária.’

7.2.2Apesar disso, podemos observar que o edital dispõe no subitem 8.1.1.2 o seguinte: ‘O depósito indicado no subitem 8.1.1 deverá obedecer ao seguinte:

a)caução em dinheiro (moeda corrente e cheque) e títulos da dívida pública federal deverão ser depositadas na Caixa Econômica Federal;

b)caução em fiança bancária e seguro-garantia deverão estar contidos no Envelope nº 1’ (grifo nosso).

7.2.3Observa-se, assim, que o edital prevê a modalidade ‘cheque’ como garantia da licitação, e, ainda, não faz qualquer vedação expressa sobre a possibilidade de aceitação de cheque administrativo.

7.2.4Dessa forma, parece-nos incoerente a justificativa apresentada pelos responsáveis, no sentido de que a empresa foi inabilitada por apresentar modalidade de garantia diversa da prevista no edital e na lei, considerando que:

a) o edital previa a modalidade ‘cheque’ como garantia da licitação, inexistindo vedação expressa no edital sobre a possibilidade de aceitação de cheque administrativo;

b) os cheques administrativos possuem as mesmas características dos cheques normais, sendo regulados, da mesma forma, pela Lei nº 7.357/85, conforme alegaram os próprios responsáveis nas razões de justificativa;

c) assim, em conseqüência, não haveria infração ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório previsto no art. 3º da Lei nº 8.666/93, aceitando essa modalidade de garantia, como alegam os responsáveis;

d) por fim, a linha de defesa apresentada pelos responsáveis no sentido de que é ilegal a dita modalidade de garantia, trazendo à baila uma série de dispositivos legais a esse respeito, vai de encontro à própria prática da entidade que previu a possibilidade de oferecimento de ‘cheque’ como garantia no procedimento licitatório.

7.2.5Entretanto, não obstante considerada inabilitada no processo licitatório, a empresa Toshiba Medical do Brasil Ltda. foi reconduzida ao certame por via judicial, mediante liminar concedida por Juiz Federal de 1ª Instância nos autos de mandado de segurança por ela impetrado contra ato do Presidente da Comissão Especial de Licitação e do Diretor do CEFET-MG (fls. 112/115 e 127/143 do Anexo I). Em razão disso, a entidade promoveu a abertura do envelope contendo a proposta financeira da empresa em 20/12/2001, conforme consta da ata da reunião de abertura e julgamento das propostas às fls. 28/31 do Anexo I.

7.2.6Ressalte-se que, na esfera judicial, o aludido processo foi extinto sem exame do mérito em 08/03/2002, constando da sentença proferida pela autoridade julgadora, em síntese, que: (1) o processo encontra-se vazio quanto ao objeto, já que houve recondução ao procedimento licitatório, com a aceitação da garantia por ela ofertada na modalidade de cheque administrativo - o que foi regularmente cumprido, com a abertura da proposta por ela apresentada; e que (2) as demais ilegalidades apontadas pela impetrante no correr do processo transbordam os limites da lide posta sob apreciação estabelecidos no pedido inicial (fls. 04/07 do Anexo I).

7.2.7Dessa forma, concluímos que o CEFET, ao proceder à inabilitação da empresa na licitação por oferecer cheque administrativo como garantia, com efeito, agiu com excessivo rigor formal, contrariando o princípio administrativo da razoabilidade, e terminando por descumprir condição do edital, que previa no subitem 8.1.1.2 garantia de modalidade em cheque, sem qualquer vedação expressa em relação à aceitação de cheque administrativo. As conseqüências de tal ato somente não foram danosas à empresa pelo fato de esta ter sido reconduzida ao certame por via judicial.

7.2.8Pelo exposto, rejeitamos a justificativa apresentada pelos responsáveis, propondo as seguintes determinações à entidade:

a) estabeleça de forma clara e precisa no edital as modalidades de garantia a serem exigidas nas contratações de obras, serviços e compras, em conformidade com o art. 56 da Lei nº 8.666;

b) abstenha-se da prática de atos revestidos de excessivo rigor formal no procedimento licitatório que acarretem danos a direitos de empresas participantes do certame, sem respaldo nas condições previstas no edital e contrários ao princípio da razoabilidade que deve nortear os atos do administrador público.

8.Ponto: Seleção de produto oferecido pela empresa GE Diasonics Vingmed Ultrasound do Brasil Ltda, cujo preço de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) é manifestamente superior ao da empresa Toshiba Medical do Brasil Ltda. (R$169.800,00), contrariando os arts. 43, inciso V, 44, caput e §1°; e 45, § 1°, inciso I, da Lei n° 8.666/93. Nas justificativas, de acordo com as especificações técnicas exigidas no Edital, indicar quais características que justificaram a desclassificação da proposta da Toshiba Medical do Brasil Ltda.

8.1Justificativa (fls. 161/180)

8.1.1Os responsáveis apresentaram, em síntese, as seguintes alegações no tocante ao ponto questionado:

a) utilizando-se de um dos argumentos apresentados em relação ao ponto anterior (subitem 5.1.1, alínea ‘b’ supra), alegaram que, para se atender ao interesse público nas compras da Administração Pública, não basta focalizar o preço a ser pago, mas é também obrigatória a observância dos princípios da legalidade e da isonomia, que não podem ser refutados pelo Administrador;

b) a proposta econômica da Toshiba Medical do Brasil Ltda foi desclassificada por não atender às especificações constantes do item cotado (item 14 do Anexo II do edital), com base em relatório do gestor do laboratório médico-hospitalar do CEFET (fl. 27 do Anexo I dos autos), o qual, por sua vez, estava fundamentado em avaliação técnica de médico especialista em ultra-sonografia (fl. 9 do Anexo I dos autos), conforme mencionado no item 4, alíneas ‘n’ e ‘o’ supra, contendo, em síntese, as seguintes justificativas:

- a tela do monitor do aparelho oferecido não atendia à dimensão mínima de 13 polegadas exigida no item 14 do Anexo II do edital (fls. 13/14 do Anexo I), considerando que a proposta da referida empresa informava inicialmente que seria fornecido um aparelho de 15 polegadas; entretanto, o manual do aparelho continha menção de que sua tela teria 12 polegadas, e num outro momento, 10 polegadas, sem descrição precisa – ou seja, o manual do usuário, apresentado como documentação técnica, contém informações técnicas diferentes sobre um mesmo componente em páginas distintas;

- sem saber a real dimensão do monitor, não haveria como planejar a distribuição de alunos por aula prática;

- não foram especificados os ‘softwares’ para exames específicos, bem como suas possibilidades nas aplicações técnicas;

- o referido aparelho não dispunha de programação em língua portuguesa para apresentação de seus dados na tela, tornando-o menos indicado para fins didático-pedagógicos em uma instituição de ensino.

8.2Análise
8.2.1A entidade informou, conforme requerido na audiência, as características do equipamento que justificaram a desclassificação da proposta da Toshiba Medical do Brasil Ltda, com base nas especificações técnicas exigidas no edital.

8.2.2Examinando tais características em confronto com as descritas no Anexo II, item 14, do Edital (fl. 43), tecemos as seguintes considerações:

a) apesar de constar da proposta da empresa a descrição de um monitor de 15 polegadas (fl. 99), a informação adicional fornecida pelo CEFET de que o manual do usuário do aparelho, considerado documento técnico, não continha descrição precisa da dimensão da tela do monitor (se é de 10 ou 12 polegadas), permite-nos concluir que o produto ofertado, em relação a essa característica, não atende à previsão do edital, que estipula um monitor de 13 polegadas;

b) considerando que o edital prevê a exigência de ‘software’ para exames específicos no equipamento, a ausência da especificação desse requisito na proposta, a nosso ver, configura o não-atendimento do requisito contido no edital no tocante a essa característica;

c) já no que se refere à não-aceitação do aparelho devido à ausência de programação em língua portuguesa para apresentação dos dados na tela, entendemos que não assiste razão ao CEFET, visto que a exigência de programação em língua portuguesa não estava prevista no edital.

8.2.3Assim, considerando os motivos acima relatados (subitem 8.2.2, alíneas ‘a’ e ‘b’), entendemos que o aparelho ofertado pela Toshiba Medical do Brasil Ltda. não atende na totalidade às características previstas no edital. Portanto, a nosso ver, foi correto o procedimento adotado pelo CEFET/MG, no que se refere à recusa da proposta da empresa pelo não-atendimento das características previstas no edital, inobstante o preço por ela ofertado tenha sido inferior ao das demais concorrentes.

8.2.4Tal procedimento encontra-se em consonância com o Estatuto das Licitações e Contratos, no que se refere aos seguintes preceitos: (a) julgamento das propostas com base em critérios objetivos definidos no edital (art. 44, ‘caput’); e (b) processamento e julgamento da licitação, verificando-se a conformidade de cada proposta com os requisitos do edital (art. 43, IV) e o julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital (art. 43, V).

8.2.5Deve-se ressaltar que a representante, em nenhum momento, contestou o motivo apresentado pelo CEFET que levou à sua desclassificação do certame, mediante a apresentação de elementos que demonstrassem que sua proposta atendia às características previstas no edital e que, por isso, não deveria ter sido descartada.

8.2.6Dessa forma, opinamos por acolher a justificativa apresentada pelos responsáveis em relação à questão ora analisada.

9.Ponto: Inversão na ordem dos procedimentos no processo licitatório (emissão de empenho precedendo à homologação/adjudicação do processo e estas precedendo o prazo recursal), contrariando a seqüência lógico-jurídica prevista na Lei n° 8.666/93 e no art. 58 da Lei n° 4.320/64.

9.1Justificativa (fls. 161/180)

9.1.1Os responsáveis apresentaram, em síntese, as seguintes alegações no tocante ao ponto questionado:

a) a empresa foi intimada da decisão do procedimento licitatório em 29/12/2001, sendo que o prazo para interposição de recurso começou a ser contado a partir do dia 03/01/2002, terminando em 09/01/2002;

b) no entanto, a empresa apenas requereu vista do processo, não fazendo uso do seu direito de interpor recurso administrativo da decisão do procedimento licitatório no prazo legal;

c) assim, houve perda do seu direito de recorrer ou mesmo de suscitar qualquer irregularidade no procedimento licitatório;

d) ‘cabe, ainda, ressaltar que a Comissão de Licitação estava atrelada ao encerramento do exercício do ano civil, no que diz respeito às questões financeiras comprometidas para a licitação’;

e) os membros da Comissão procuraram diligentemente promover a defesa do interesse público e suas ações não causaram qualquer prejuízo à fazenda pública;

f) fez menção a um acórdão proferido por este Tribunal (Acórdão nº 68/1992-2ª Câmara, Ata 29) que julgou regulares com ressalva as contas da Escola de Especialistas da Aeronáutica, referentes ao exercício de 1990, apesar de ter sido constatada irregularidade concernente a descumprimento de prazos de licitação.

9.2Análise
9.2.1Conforme a justificativa apresentada, ao que tudo indica, o motivo que levou a entidade a não observar a ordem dos procedimentos no processo licitatório, antecipando a emissão de empenho antes mesmo de proceder à homologação/adjudicação do processo, sem levar em consideração o prazo legal para interposição de recursos, foi a pressa em encerrar o procedimento licitatório antes do término do exercício do ano civil, a fim de utilizar os recursos orçamentários previstos para as aquisições relativas ao objeto da licitação em tela, ainda no mesmo exercício. Tal motivo, entretanto, a nosso ver, não elide a prática dessas irregularidades, que consistem no desrespeito à seqüência lógico-jurídica prevista na Lei nº 8.666/93 e no art. 58 da Lei nº 4.320/64.

9.2.2Entendemos ser improcedente a menção feita ao Acórdão nº 68/1992-2ª Câmara, como justificativa para o acatamento dos procedimentos irregulares adotados pelo CEFET, tendo em vista que o julgamento pela regularidade com ressalvas das contas, no citado Acórdão, em hipótese alguma equivale à aceitação das irregularidades constatadas naquele processo, ou seja, de que seja possível descumprir os prazos relativos aos processos licitatórios. Tanto que o item 3, alínea ‘a’, do citado Acórdão prescreve determinação ao órgão no sentido de que cumpra os prazos relativos aos processos licitatórios.

9.2.3Uma vez constatada a ocorrência das irregularidades em tela, cabe verificar se em razão disso houve o cerceamento do direito à ampla defesa alegado pela representante, caso esse em que haveria o agravamento do resultado delas decorrentes.

9.2.4A esse respeito, os elementos constantes dos autos demonstram que em nenhum momento foi negado o acesso da representante ao processo licitatório, considerando que, ainda que tardiamente, a empresa obteve vista do aludido processo, tendo declinado voluntariamente do direito de recorrer na esfera administrativa (fls. 05 e 105/108). Conforme já discorrido na instrução inicial (fl. 143), a alegação da empresa de que a interposição de recurso ‘seria ineficaz face ao flagrante desrespeito desse órgão (sic) à seqüência obrigatória dos atos do procedimento licitatório’ (fl 05), trata-se de uma presunção da própria empresa, que a leva a recorrer diretamente ao Poder Judiciário. Dessa forma, não cabe invocar no caso em tela restrição à ampla defesa da representante no processo.

9.2.5Em razão disso, entendemos que as irregularidades ora descritas adquirem um caráter de menor gravidade, não sendo motivos suficientemente relevantes, a nosso ver, para acarretar a nulidade do procedimento licitatório e a do contrato dele decorrente.

9.2.6Dessa forma, rejeitamos a justificativa apresentada pelos responsáveis, propondo determinação à entidade no sentido de que se observe a seqüência lógico-jurídica do procedimento licitatório, respeitando-se os prazos estabelecidos na Lei nº 8.666/93, bem como o disposto no art. 58 da Lei nº 4.320/64.

10.Ponto: Ausência de formalização do julgamento das propostas e de divulgação da desclassificação da empresa Toshiba Medical do Brasil Ltda., em desacordo com o art. 43, inciso IV, da Lei n° 8.666/93 e com o princípio da publicidade, previsto no art. 3° da mesma Lei.

10.1Justificativa (fls. 161/180)

10.1.1Os responsáveis não se manifestaram especificamente sobre o ponto questionado. Apenas aduzem, conforme discorrido no subitem 9.1 supra, que a empresa foi intimada da decisão do procedimento em 29/12/2001, tendo posteriormente requerido vista do processo, sem entretanto fazer uso do seu direito de interpor recurso.

10.2Análise
10.2.1De início, entendemos que foi insatisfatória a justificativa apresentada pelos responsáveis, tendo em vista que não houve manifestação específica sobre o ponto de questionamento em tela.

10.2.2Analisando a documentação apresentada (fls. 01/156 do Anexo I), verificamos que os responsáveis não trouxeram novos elementos aos autos que pudessem elidir as irregularidades de que trata a questão ora discutida.

10.2.3Uma vez constatadas as irregularidades denunciadas pela empresa, consistentes na ausência de formalização do julgamento das propostas e de divulgação da sua desclassificação, cabe, em seguida, verificar quais as conseqüências delas advindas para a representante.

10.2.4Conforme consta dos autos, o resultado do julgamento da licitação foi publicado no DOU de 29/12/2001. A empresa, tendo tomado ciência do resultado, estranhando o fato de não ter sido consagrada vencedora em razão de ter ofertado proposta de menor preço entre as concorrentes do certame, requereu vista dos autos, o que foi atendido pelo CEFET.

10.2.5Tendo acesso ao processo licitatório, certamente pôde ela constatar o motivo que levou à sua desclassificação, qual seja, o não-atendimento às especificações constantes do item cotado (item 14 do Anexo II do edital), com base em relatório do gestor do laboratório médico-hospitalar do CEFET, a qual, por sua vez, estava fundamentada em avaliação técnica de médico especialista em ultra-sonografia (fls. 9 e 27 do Anexo I dos autos). Deve-se ressaltar que o ato de desclassificação da empresa foi motivado, não obstante não tenha sido publicado.

10.2.6Ora, uma vez que a representante tenha discordado do resultado do certame, poderia ela ter exercido o direito de interpor recurso da decisão, atacando o cerne da questão, ou seja, o motivo alegado pelo CEFET que levou à sua desclassificação, consistente no não-atendimento às especificações do produto contidas no edital. No entanto, não foi esse o procedimento por ela adotado.

10.2.7Assim, seguindo o mesmo raciocínio apresentado no subitem 9.2 supra, entendemos que a ocorrência das irregularidades em tela não foi causa de lesão ou cerceamento de direito à empresa, considerando que esta teve acesso aos autos do processo licitatório e tomou conhecimento da motivação alegada pelo CEFET que fundamentou sua desclassificação. Fato grave seria a negação de vista do processo à empresa ou a ausência de motivação para sua desclassificação do certame.

10.2.8Em razão disso, entendemos que as irregularidades ora descritas adquirem um caráter de menor gravidade, não sendo motivos suficientemente relevantes, a nosso ver, para acarretar a nulidade do procedimento licitatório e a do contrato dele decorrente.

10.2.9Dessa forma, rejeitamos a justificativa apresentada pelos responsáveis, propondo determinação à entidade no sentido de que, doravante, observe os dispositivos legais ora infringidos (os arts. 3º e 43, inc. IV, da Lei n° 8.666/93 e art. 37, ‘caput’, da Constituição Federal)”.

Conclusivamente, o Analista assim se pronunciou:

“11.A nosso ver, a principal questão tratada na presente representação refere-se à não-aquisição pelo CEFET de produto oferecido pela empresa Toshiba Medical do Brasil Ltda., apesar de o valor da sua proposta ter sido inferior ao da empresa considerada vencedora da licitação.

12.Conforme relatado no subitem 8.2 supra, os responsáveis alegaram em sua defesa que a proposta da representante fora recusada pelo não-atendimento das características previstas no edital. Considerando que tal justificativa estava devidamente fundamentada e documentada no processo licitatório, manifestamo-nos pelo seu acolhimento.

13.Por sua vez, a representante em nenhum momento contestou o motivo apresentado pelo CEFET que levou à sua desclassificação do certame, mediante a apresentação de elementos que demonstrassem que sua proposta atendia às características previstas no edital e que, por isso, não deveria ter sido descartada. Ressalte-se que a representante declinou do seu direito de interpor recurso administrativo ao julgamento do processo licitatório.

14.Já no que se refere às demais questões tratadas nos autos, analisadas nos subitens 7.2, 9.2 e 10.2 supra, verificamos que se confirmaram as irregularidades denunciadas pela representante, motivo pelo qual rejeitamos as justificativas apresentadas pelos responsáveis. No entanto, considerando que tais irregularidades relacionam-se diretamente à questão principal, cuja justificativa consideramos procedente, e que não vislumbramos a ocorrência de prejuízo ao erário delas decorrentes, entendemos tratarem-se de falhas formais que ensejam determinações à entidade no sentido de serem adotadas as medidas corretivas pertinentes.

15.Entendemos, por fim, que os autos devam ser juntados às contas da CEFET/MG relativas ao exercício de 2001, para exame em conjunto e em confronto, considerando que os fatos ora relatados originaram-se e ocorreram, na maior parte, naquele exercício.

(...)

16.Diante do exposto, submetemos os autos à consideração superior, propondo:

16.1conhecer da presente representação, por preencher os requisitos de admissibilidade previstos no art. 213 do Regimento Interno/TCU c/c os arts. 68 e 69, § 1º, da Resolução/TCU 136/2000, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente, por terem sido confirmados, em parte, os indícios de irregularidades que deram causa à sua autuação;

16.2acolher parcialmente as razões de justificativa apresentadas pela Sra. Regina Fátima Maia Atheniense de Oliveira, juntamente com os Srs. Antônio de Souza Reis, Neide do Carmo Mingote, Marco Vinício Rigueira, Roney Zanandreiz de Mattos e Cláudia Regina de Oliveira Corrêa, na qualidade de Presidente e Membros da Comissão de Licitação encarregada da Concorrência nº 003/2001, e pelo Sr. Carlos Alexandrino dos Santos, na qualidade de Diretor-Geral do CEFET/MG, sem prejuízo de determinar à entidade que, doravante:

a) abstenha-se da prática de atos revestidos de excessivo rigor formal no procedimento licitatório que acarretem danos a direitos de empresas participantes do certame, sem respaldo nas condições previstas no edital e contrários ao princípio administrativo da razoabilidade, estabelecendo, ainda, de forma clara e precisa, no edital, as modalidades de garantia a serem exigidas nas contratações de obras, serviços e compras, em conformidade com o art. 56 da Lei nº 8.666;

b) observe a seqüência lógico-jurídica do procedimento licitatório, respeitando-se os prazos estabelecidos na Lei nº 8.666/93, bem como o disposto no art. 58 da Lei nº 4.320/64;

c) proceda à formalização do julgamento das propostas, divulgando-se, inclusive, os motivos que justifiquem a desclassificação das empresas licitantes, conforme o art. 43, inciso IV, da Lei n° 8.666/93 e o princípio da publicidade, previsto no art. 3° da mesma Lei e no art. 37, ‘caput’, da Constituição Federal;

16.3encaminhar, para conhecimento, cópia do Relatório, Voto (ou desta instrução) e da deliberação que advier do julgamento deste processo à empresa Toshiba Medical do Brasil Ltda., autora da representação;

16.4proceder à juntada do presente processo às contas do Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais – CEFET/MG, relativas ao exercício de 2002, para exame em conjunto e em confronto”.

O Diretor, por sua vez, posicionou-se, juntamente com o Secretário, de acordo com a proposição do Analista, resumindo sua opinião sobre os fatos objeto da representação da seguinte maneira:

“............................................................................................................................................Perfilho o entendimento expresso na instrução de fls. 182/192. A não-aquisição do produto ofertado pela Toshiba Medical do Brasil Ltda. por preço menor ao da sua concorrente foi devidamente justificado pelo CEFET/MG, conforme análise procedida no subitem 8.2 (fl. 187). Portanto, a postura da comissão de licitação está em consonância com os aspectos formais da legislação (art. 44 da Lei nº 8.666/93). Quanto aos aspectos técnicos, a empresa não apresentou contestação aos argumentos da Entidade (v. subitem 8.2.5, fl. 188), levando-nos, por questões óbvias, a desconsiderar a necessidade de aprofundarmos nesse tema.

Assim, como bem afirmado na instrução, os demais assuntos tornaram-se menores em relação à questão principal, reduzindo-se a atos que, não obstante revelarem a inobservância da legislação aplicável, não provocaram prejuízos ao Erário. Para isso, bastam determinações em caráter de orientação à Entidade, visando evitar a ocorrência de falhas semelhantes futuramente (v. item 14, fl. 191)”.

É o Relatório.

VOTO

Preliminarmente, devo consignar que a representação em exame preenche os requisitos de admissibilidade previstos para o seu conhecimento.

Quanto ao mérito, acolho as proposições formuladas pela SECEX/MG, pelos lídimos fundamentos expostos na instrução do Analista.

Conforme se observa dos autos, a principal ocorrência indicada na representação refere-se à não-aquisição pelo CEFET/MG do equipamento oferecido pela empresa Toshiba Medical do Brasil Ltda., não obstante o valor de sua proposta ter sido inferior ao da apresentada pela empresa vencedora do mencionado item. No entanto, tal fato não se revestiu de irregularidade, pois, após as diligências efetivadas, apurou-se que o produto ofertado pela interessada não atendia às especificações previstas no edital do procedimento.

Com relação às demais ocorrências, embora confirmadas em parte, verifica-se que não foram capazes de comprometer a lisura e a finalidade da licitação, razão pela qual revelam-se suficientes as determinações alvitradas pela Unidade Técnica.

Assim, meu Voto é no sentido de que o Tribunal adote a decisão que ora submeto à apreciação deste Colegiado.

Sala das Sessões, em 16 de outubro de 2002.

GUILHERME PALMEIRA

Ministro-Relator

DECISÃO Nº 1.398/2002 TCU – Plenário

1. Processo nº TC 002.124/2002-3 (c/01 apenso)

2. Classe de Assunto: VII - Representação

3. Interessada: Toshiba Medical do Brasil Ltda.

4. Entidade: Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais-CEFET/MG

5. Relator: Ministro Guilherme Palmeira

6. Representantes do Ministério Público: não atuou

7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado de Minas Gerais

8. Decisão: O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE:

8.1. conhecer da representação formulada pela empresa Toshiba Medical do Brasil Ltda., com fulcro no art. 113, § 1º, da Lei nº 8.666/93, para, no mérito, considerá-la parcialmente procedente;

8.2. determinar ao CEFET/MG que:

8.2.1. abstenha-se, quando da realização de certames licitatórios, de praticar atos revestidos de excessivo rigor formal, sem respaldo nas condições previstas no edital e contrários ao princípio da razoabilidade, tal como ocorrido na decisão que inabilitou empresas na Concorrência nº 03/2001, estabelecendo, de forma clara e precisa, no instrumento convocatório, as modalidades de garantia a serem exigidas nas contratações de obras, serviços e compras, em conformidade com o disposto no art. 56 da Lei nº 8.666/93;

8.2.2. observe a seqüência dos procedimentos definidos no art. 43 da Lei nº 8.666/93;

8.2.3. proceda à formalização do julgamento das propostas, fazendo constar do processo os motivos que justifiquem a desclassificação das licitantes, de forma a dar cabal cumprimento às disposições contidas no art. 43, inciso IV, da citada lei;

8.3. encaminhar à interessada e ao CEFET/MG cópia desta Decisão, bem como do Relatório e Voto que a fundamentam;

8.4. determinar o apensamento do processo ao das contas respectivas do CEFET/MG.

09.Ata nº 38/2002 – Plenário
10.Data da Sessão: 16/10/2002 – Ordinária

11.Especificação de quorum:

11.1. Ministros presentes: Valmir Campelo (Vice-Presidente, no exercício da Presidência), Marcos Vinicios Vilaça, Iram Saraiva, Adylson Motta, Walton Alencar Rodrigues, Guilherme Palmeira (Relator), Benjamin Zymler e o Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha.

11.2. Auditor presente: Marcos Bemquerer Costa.

VALMIR CAMPELO

Vice-Presidente,

no exercício da Presidência

GUILHERME PALMEIRA

Ministro-Relator

